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Resumo 

Cannabis sp. destaca-se por sua capacidade de introdução e adaptação em diferentes 

condições climáticas. Embora sua origem seja incerta, tem sido utilizada ao longo dos 

séculos em diversas aplicações, como alimentação, combustível, fibras e medicina. Além 

disso, a espécie Cannabis sativa L., teve um papel proeminente em culturas antigas, sendo 

empregada para fins religiosos e medicinais. Este trabalho apresenta uma revisão 

integrativa da literatura sobre Cannabis no contexto brasileiro. A chegada da planta ao 

Brasil para uso social e cultural é marcada por incertezas, levantando a possibilidade de 

uma relação com as comunidades africanas. Cannabis apresenta características como 

hábito herbáceo e ciclo anual; sua composição fitoquímica inclui terpenos, hidratos de 

carbono, fitoesteróis, compostos fenólicos e canabinoides. Legalmente, a planta ainda é 

proibida em diversos países, incluindo o Brasil. Embora algumas alterações e 

atualizações tenham sido importantes, como a Resolução da Diretoria Colegiada emitida 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária e votações em Projetos de Lei, ainda se faz 

necessário avançar para promover mudanças na legislação. 

Abstract 

Cannabis sp. stands out for its ability to be introduced and adapt to different climatic conditions. 

Although its origin is uncertain, it has been used for centuries in various applications such as food, 

fuel, fibers, and medicine. In addition, the species Cannabis sativa L. played a prominent role in 

ancient cultures, being used for religious and medicinal purposes. This paper presents an integrative 

review of the literature on Cannabis in the Brazilian context. The arrival of the plant in Brazil for 

social and cultural use is marked by uncertainty, raising the possibility of a connection with African 

communities. Cannabis sp. has characteristics such as herbaceous habit and annual cycle, and its 

phytochemical composition includes terpenes, carbohydrates, phytosterols, phenolic compounds, and 

cannabinoids. Legally, the plant is still prohibited in several countries, including Brazil. Although 

some changes and updates have been important, such as the Resolution of the Collegiate Board issued 

by the National Health Surveillance Agency and votes on bills, it is still necessary to move forward to 

promote changes in legislation. 
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Introdução 

Cannabis L. é um gênero de plantas da família Cannabaceae, 

caracterizado por sua morfologia distinta, incluindo flores e frutos do 

tipo aquênio. Trata-se de um gênero com espécies dióicas, sendo as 

plantas femininas as principais produtoras de tricomas glandulares nas 

superfícies da planta, particularmente nas regiões florais. A diversidade 

fenotípica dessa espécie é notável, com variações significativas em 

pigmentação e perfil organoléptico que variam em função da 

constituição genética e de fatores ambientais (Clarke; Merlin, 2016; 

McPartland, 2018; McPartland; Small, 2020; Herrera et al., 2024).  

Ao longo da história, diferentes civilizações selecionaram 

variedades de Cannabis sp. de acordo com preferências estéticas, 

culinárias e medicinais, resultando em uma expressiva diversificação 

fenotípica e química. Essa influência não apenas modificou 

características morfológicas como tamanho, sabor e aromas, mas 

também potencializou a disseminação do gênero. Seu extrato 

vegetal tem uma longa composição; estimam-se cerca de 400 

substâncias diferentes que compõem a sua estrutura, com destaque 

para os canabinoides, terpenos e hidratos de carbono (Clarke; 

Merlin, 2016; McPartland; Small, 2020; Mazzara et al., 2022). 

Com a popularização e legalização de Cannabis sp. em alguns 

países, é crescente o interesse e a utilização de compostos como 

canabinoides (CBD), pelo seu potencial farmacêutico e medicinal, e 

esse processo aparece nos altos valores investidos em pesquisas, 

resultando na descoberta contínua de novas substâncias e 

respectivas aplicações terapêuticas. O progresso nas pesquisas 

científicas tem possibilitado uma elucidação mais abrangente acerca 

dos potenciais efeitos terapêuticos dos derivados dessas plantas e 

esse avanço contínuo evidencia a importância clínica desses 

compostos na medicina contemporânea. 

Considerando a importância econômica da Cannabis sp., bem 

como seu potencial terapêutico, e tendo em vista o crescente uso 

farmacológico no Brasil e na medicina contemporânea, o presente 

trabalho traz uma revisão bibliográfica sobre o uso da Cannabis sp. 

no Brasil levando em consideração sua origem, alguns aspectos 

botânicos, e químicos e legislação atual. A busca bibliográfica foi 

conduzida utilizando os seguintes descritores, isoladamente ou 

combinados: "canabinoides" (cannabinoids), "Cannabis 

medicinal" (medical cannabis), "maconha" (marijuana), 

"canabidiol" (cannabidiol), "Cannabis sativa" e "sistema 

endocanabinoide" (endocannabinoid system). O refinamento das 

referências foi realizado por meio da leitura dos resumos, 

selecionando-se os materiais pertinentes aos objetivos do estudo. A 

estrutura analítica da revisão foi organizada em três eixos temáticos: 

(1) um panorama histórico da Cannabis sp. no mundo e no Brasil, 

contextualizando sua relação com a sociedade; (2) as principais 

características botânicas e químicas da espécie Cannabis sativa L.; e 

(3) o cenário brasileiro, com foco nas questões legais, sociais e 

sanitárias relativas ao uso e à regulamentação. 

 

 

 

Breve histórico de Cannabis sp. no mundo e no Brasil 

História de origem e chegada à América 

O gênero Cannabis possui origem ainda incerta. As principais 

evidências históricas remetem ao continente asiático, 

provavelmente próximo à China, onde se relatam vestígios fósseis 

datados de diferentes épocas, chegando alguns a 10.000 anos. 

Durante esse período, diversas sociedades tiveram relação/

interação com tais plantas (da Costa, 2022; Bastos, 2022). Os usos 

da Cannabis sp., surgem em diferentes sítios arqueológicos, como os 

registros encontrados em túmulos de representantes religiosos na 

China (Jiang et al., 2016; Ren et al., 2019). Era utilizada com 

finalidades religiosas e medicinais, sob a forma de fumos 

preparados, chás ou inalação de fumaça. Acredita-se que os estados 

alterados de consciência induzidos por essas substâncias facilitariam 

o acesso a planos de existência transcendentes. Este fenômeno traz 

luz sobre os rituais espirituais do passado, mas também desencadeia 

reflexões sobre a interconexão entre as experiências psicoativas e a 

busca espiritual ao longo da história (Booth, 2005; Rull, 2022).  

As plantas em questão, reconhecidas por suas múltiplas 

aplicações e relevância histórico-cultural, estabeleceram relações 

socioeconômicas e agrícolas significativas em diversos países ao 

redor do mundo. Na China antiga, eram cultivadas há milênios 

também para a produção de fibras têxteis e papel, além do uso 

medicinal. Atualmente, a China consolida-se como o maior 

produtor global de fibra derivada de Cannabis sp., respondendo por 

uma parcela substancial do mercado internacional (At, 2003; Booth, 

2005; Rull, 2022). Além da consolidação no território chinês, a 

planta foi amplamente difundida no continente africano, onde se 

adaptou a diferentes condições edafoclimáticas e foi incorporada a 

práticas tradicionais tanto para fins utilitários quanto ritualísticos. 

Essa expansão geográfica foi impulsionada por rotas comerciais 

históricas e pela versatilidade da planta, que permitiu seu 

aproveitamento em contextos agrícolas e industriais diversos 

(Duvall, 2019; Charitos et al., 2021; Bachir et al., 2022). Essa 

trajetória de dispersão e adaptação ilustra não apenas a resiliência 

agronômica da espécie, mas também sua capacidade de se integrar a 

diferentes matrizes culturais e econômicas, consolidando-se como 

um recurso de importância global.  

Na Índia, o comércio e a produção de Cannabis sp. foram 

intensamente impulsionados ao longo dos séculos, consolidando-se 

como elementos fundamentais nas tradições medicinais, religiosas e 

socioeconômicas (Govindasamy et al., 2022). Registros históricos, 

como os Vedas (especificamente o Atharvaveda, ~2000–1400 a.C.), 

referem-se à planta como "Sacred Grass" (Soma) ou "Indra's Nectar", 

atribuindo-lhe propriedades sagradas e terapêuticas. Além disso, 

práticas como o consumo de bhang (uma preparação à base de folhas e 

flores) persistem até hoje em festivais como o Holi e o Maha 

Shivaratri, evidenciando sua profunda integração na cultura indiana 

(Kuddus et al., 2013; Pisanti; Bifulco, 2019; Govindasamy et al., 2022).  

Paralelamente, no mundo árabe, a presença da Cannabis também é 

amplamente documentada tanto em contextos medicinais quanto 

espirituais. Textos do período islâmico medieval, como os do polímata 

Al-Razi (século IX), descrevem seu uso em formulações farmacológicas 
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para tratar dor e inflamação; já os Sufis, em algumas vertentes, 

utilizavam a planta como auxílio à meditação e à transcendência 

espiritual, embora sua aceitação tenha variado conforme as 

interpretações da Sharia (Shirah et al., 2023; Cvijic; Bauer, 2025). 

Essas diferenças culturais refletem a plasticidade de Cannabis 

sp., incluindo plantas de múltiplos significados, adaptando-se a 

funções distintas conforme as demandas sociais e religiosas de cada 

região. Enquanto na Índia seu uso esteve mais associado a rituais e à 

medicina tradicional, no mundo árabe, sua aplicação transitou entre a 

terapêutica e o misticismo, sempre sob influência de estruturas 

normativas locais. Nas Américas, o gênero Cannabis não era 

inicialmente conhecido, sendo sua introdução creditada aos 

primeiros colonizadores, para questões industriais (Brandão, 2014; 

Chapkis, 2021; Dufton, 2021). A chegada das plantas ao Brasil, para 

uso social e cultural, permanece envolta em incertezas, com dados 

históricos apontando para uma relação com as comunidades 

africanas. Acredita-se que, durante o período em que foram 

escravizadas em seus países de origem e transportadas para as terras 

americanas, essas comunidades trouxeram consigo sementes de 

plantas desse gênero, juntamente com outras variedades que 

consideravam valiosas. O papel das comunidades africanas 

escravizadas como agentes na disseminação dessas plantas sugere 

uma influência cultural profunda, onde tradições, conhecimentos e 

práticas agrícolas foram transferidos de geração em geração (Carlini, 

2006; MacRae; Alves, 2016; Fett et al., 2020; Martins; Posso, 2023). 

Navios responsáveis pelas descobertas das Américas tinham 

cordas e velas de cânhamo, evidenciado também de maneira 

marcante no Museu da Maconha em Barcelona (MacRae; Alves, 

2016). Embora a fibra da planta tenha sido empregada na 

confecção de embarcações (Oliveira, 2014; Rosa, 2024), é notável 

que o aspecto social do uso de Cannabis spp. foi introduzido no 

contexto colonial pelos próprios africanos escravizados. Estes não 

apenas utilizavam as plantas em práticas religiosas e medicinais, mas 

também adotavam seu consumo de maneira recreativa. O Museu 

não apenas destaca a versatilidade das plantas em diferentes 

aplicações, mas também lança luz sobre a maneira como as culturas 

e tradições se entrelaçam ao longo do tempo.  

A nomenclatura referente às plantas do gênero Cannabis é uma 

das mais diversas, tendo em vista que a proibição contribuiu muito 

com isso, pois, para se comunicarem, as pessoas que tinham 

contato com tais plantas precisavam criar nomes e “códigos” que 

acabaram aderindo ao vocabulário popular. Dois dos termos mais 

conhecidos são “maconha” e “cânhamo", que se apresentam como 

um anagrama, ou seja, apresentam as mesmas letras, mas em 

posições diferentes na palavra (Figura 1) (Serrera Contreras, 1974; 

Carlini, 2006; Brandão, 2014; MacRae; Alves, 2016). 

A palavra maconha, historicamente, esteve associada ao uso 

recreativo e, mais recentemente, tem emergido uma mudança de 

perspectiva que a relaciona também ao lado medicinal da planta. Esse 

fenômeno representa uma transformação significativa, pois a 

maconha, outrora estigmatizada, agora é reconhecida por suas 

propriedades medicinais em diversos contextos. Por outro lado, o 

termo cânhamo está mais diretamente ligado ao aspecto industrial da 

planta e muitas vezes carrega menos conotações negativas do que 

maconha, devido à sua associação com aplicações industriais e 

comerciais. Mas é crucial ressaltar que, apesar das distintas conotações 

atribuídas a esses termos, ambos se referem à mesma planta.  

A variação da nomeclatura entre maconha e cânhamo pode 

variar significativamente dependendo da região geográfica e do 

contexto legal em que se encontram. Essa dinâmica reflete as 

complexas interações entre aspectos culturais, legislativos e 

comerciais associados a essa planta versátil (Carlini, 2006; Souza, 

2015; Dias, 2021; Pierro Neto et al., 2023). No Brasil não seria 

diferente, sendo um país continental e tendo em cada estado uma 

cultura marcante e distinta, a planta é reconhecida de inúmeras 

maneiras, sendo algumas mais comuns: maconha, fumo-de-angola, 

pito-de-pango, fumo-de-caboclo, erva, cânhamo, liamba, diamba, 

riamba, maricauá, congonha, canhamo-da-índia e gongo.  

Ainda que toda a dúvida dessa real herança e introdução ao 

Brasil permaneça, é importante atentar que ao analisar os nomes e 

suas origens, muitos podem remeter ao continente africano e seus 

diferentes dialetos, fortalecendo a hipótese dessa possível relação das 

comunidades afrodescendentes e com a chegada da maconha ao 

território brasileiro (Carlini, 2006; Dias, 2021). Mesmo antes da 

descoberta das substâncias presentes na Cannabis pela ciência 

moderna, povos tradicionais em terras brasileiras já faziam uso dessa 

planta tanto para questões religiosas como também medicinais. Nas 

cidades do norte e nordeste do país, é comum a utilização da planta 

devido às suas propriedades medicinais, empregada no alívio de dores, 

enjoos e outros desconfortos. Isso evidencia que a trajetória histórica 

dessa planta no Brasil não foi marcada apenas por desafios, mas 

também por uma relação duradoura e inclusive benéfica com as 

comunidades locais (Souza, 2015; MacRae; Alves, 2016).  

Outros indícios apontam que essa introdução ao território brasileiro 

se deve a comunidades indígenas na Amazônia. Estudos mostram que 

essas comunidades amazônicas usavam Cannabis sp. para ajudar a ter 

paciência para a pescaria, melhora do humor ou até para questões sociais, 

como animar uma data comemorativa. Seu nome localmente é maricauá 

(especialmente no Amazonas), não se tendo certeza de como foi 

introduzida, mas pelo nome conhecido, provavelmente por comunidades 

indígenas (Carlini, 2006; Oliveira, 2022). 

Em comunidades quilombolas, ribeirinhas e indígenas, a 

disseminação da planta ganhou destaque, sendo identificada 

principalmente por dois nomes distintos, incorporando o termo 

cannabis, referindo-se ao gênero da planta, e também a 

denominaram como cânhamo, um nome associado à variedade 

industrial. Esse fenômeno evidencia a rica diversidade linguística e 

cultural dessas comunidades, que encontraram diferentes formas de 

nomear e compreender a planta em seu contexto (Souza, 2015; 

MacRae; Alves, 2016; Oliveira, 2022). Essa relação pode ser 

evidenciada na cidade no interior do estado do Rio Grande do 

Norte, chamada Cruzeta, no ano de 1996, quando se observou 
Figura 1. Anagrama com as palavras maconha e cânhamo. 
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como a população da cidade se relacionava com a planta, lá 

conhecida como liamba, sem saber da ilegalidade em cultivar ou 

consumir a planta (BBC, 2018). Há relatos de moradores que 

compartilhavam suas experiências ao cultivar a planta em seus 

jardins com o intuito de aliviar diversos desconfortos, como dores 

de dente, dores de ouvido, febre e soluços. Esses moradores 

também a utilizamvam para preparar chás, buscando um efeito 

relaxante (Mosca et al., 2007; Paulino et al., 2011). 

Cannabis apresenta-se estritamente integrada nas comunidades. 

Sua utilidade vai além do âmbito medicinal, estendendo-se para 

uma variedade de práticas cotidianas dedicadas ao bem-estar e à 

mitigação de diferentes aflições, desencadeando debates e 

discussões amplas sobre o seu papel na sociedade. Exerce um 

impacto significativo nas práticas culturais, sociais e até 

econômicas. O seu uso transcende fronteiras e, ao ser incorporada 

às rotinas diárias, desafia percepções convencionais, desenhando 

uma conexão profunda com diferentes comunidades. 

 

Uso pré-proibição e a proibição no Brasil 

Diversos fatores relevantes se destacam na trajetória de 

Cannabis sp. na medicina brasileira antes de sua proibição. Dentre 

esses, evidencia-se que, pelo menos até 1917, extratos contendo 

canabinoides eram comercializados livremente em farmácias, 

utilizados como terapêuticos para diversas condições como insônia, 

dores crônicas e distúrbios nervosos. Esses preparados 

farmacêuticos, frequentemente formulados como tinturas ou óleos, 

eram amplamente disponíveis à população, refletindo a integração 

da planta à prática médica ocidental da época (Resende; Cabello 

Ayzama, 2019; Diniz et al., 2024). Outro aspecto significativo é 

que, até aproximadamente 1930, médicos brasileiros ainda 

prescreviam legalmente derivados canabinoides para seus pacientes, 

baseando-se em protocolos terapêuticos consolidados 

internacionalmente (PINHO, 1975; Grosso, 2020; Pinto et al., 

2024). Relatos históricos indicam que a planta era considerada um 

fármaco legítimo em formulários médicos, sendo empregada no 

tratamento de condições como asma, enxaqueca e até como 

anticonvulsivante (Major et al., 2023). No entanto, essa prática foi 

abruptamente interrompida devido a pressões políticas 

internacionais e a uma crescente campanha de criminalização 

associada ao proibicionismo global, influenciado por convenções 

como a Convenção Internacional do Ópio (1925) e a Lei de 

Entorpecentes brasileira (1932) (Major et al., 2023). Essa mudança 

de paradigma, que substituiu a abordagem médica por uma 

perspectiva criminalizadora, não apenas suprimiu o uso terapêutico 

secular de Cannabis, mas também interrompeu pesquisas científicas 

que poderiam ter avançado em potencial farmacológico décadas 

antes do atual ressurgimento da medicina canabinoide.  

Existem diferentes fatos importantes citados na história da 

maconha no uso medicinal no Brasil que antecedem a sua 

proibição. Muitas vezes, anúncios (Figura 2) eram acompanhados 

de frases como “cigarros índios”  (MacRae; Alves, 2016). 

Importante se atentar sobre o fato de que a mesma classe social que 

anteriormente receitava e promovia o uso de uma substância, mais 

tarde, a estigmatizou,. Essa transformação ao longo do tempo 

levanta questionamentos sobre as motivações por trás dessas 

mudanças de perspectiva. Além disso, destaca a complexidade das 

relações sociais e das percepções culturais em torno de 

determinadas substâncias ao longo da história. 

O Brasil, ao longo da história, utilizou padrões de países europeus 

para tomada de determinadas decisões políticas e sociais. O final do 

século XIX e o início do século XX marcaram um período de 

significativa transformação social no Brasil, impulsionada pela adoção 

de modelos europeus de "higiene social" por parte de profissionais 

brasileiros das áreas médica, jurídica e política (Oliveira, 2023). Tais 

práticas, originalmente desenvolvidas para controle sanitário e moral na 

Europa, foram reinterpretadas no contexto nacional como ferramentas 

de ordenamento social frente aos desafios colocados pela rápida 

urbanização. Paralelamente, o processo de abolição da escravidão 

(1888) e a consequente migração de populações libertas para os centros 

urbanos acentuaram as tensões sociais. As cidades brasileiras 

testemunharam um crescimento expressivo, constituídas 

principalmente por ex-escravizados e seus descendentes, que passaram 

a ocupar espaços públicos cada vez mais próximos das elites urbanas. 

Esse fenômeno desencadeou um crescente discurso de preocupação 

entre as classes dominantes, que passaram a enxergar nessas 

populações periféricas as chamadas "classes perigosas" (Oliveira, 2023). 

Sendo um ambiente racista, limitante e preconceituoso, as 

sociedades com suas hierarquias sociais consideravam que práticas 

e elementos da cultura brasileira com raízes africanas eram 

perigosas e precisavam ser proibidas. Com esse argumento, a 

maconha começou a ter a sua problematização acentuada, sendo 

também associada ao termo “veneno social”. Era evidente a 

preocupação em não deixar tais práticas serem normalizadas, 

motivada ainda mais pela proibição após a 2º Conferência 

Internacional do Ópio, no ano de 1924, em Genebra (Duriguetto, 

2017; Villas Bôas; Rezende, 2020; Ferreira; Lombardo, 2025).  

O panorama de proibição no Brasil esteve sempre bem 

adiantado, movido, principalmente, por questões raciais, onde o 

Brasil destacou-se como precursor na criminalização de Cannabis 

sp., estabelecendo medidas proibitivas já em 1938, por meio do 

Decreto-Lei nº 891 (Brasil, 1938). Este marco regulatório 

posicionou o país na vanguarda do movimento proibicionista em 

escala global. Mesmo com esse cenário de proibição, a maconha 

Figura 2. Propaganda Cigarros Índios (Carlini, 2006; Diniz et al., 2024) 
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ainda continua sendo amplamente consumida pelo mundo, e no 

Brasil não é diferente. De acordo com o 3º Levantamento Nacional 

sobre o Uso de Drogas pela População Brasileira, realizado com a 

parceria entre a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e a Secretaria 

Nacional de Políticas sobre Drogas (Senad) e divulgado no ano de 

2017, a maconha foi apontada como a droga ilícita de maior 

prevalência de uso entre a população de 12 a 65 anos nas capitais 

do território nacional (Brasil, 1938). 

 

Características da Cannabis sp. 

Características botânicas 

O gênero Cannabis pertence à família Cannabaceae, incluída na 

Ordem Rosales. Cannabaceae compreende 10 gêneros, como 

Humulus L. (que inclui espécies como o lúpulo, planta responsável 

pelo aroma e amargor da cerveja), Celtis L. e Trema L., entre outros. 

A família possui ampla distribuição geográfica, podendo ser 

encontrada em todos os ecossistemas do planeta, com exceção dos 

polos  (Yang et al., 2013; Machado et al., 2019; Zamengo et al., 

2024). O gênero Cannabis apresenta três espécies conhecidas até o 

momento, Cannabis sativa L., Cannabis indica Lam. e Cannabis ruderalis 

Janisch., com diferentes folhas, cada uma com estrutura e 

composição química específicas. As concentrações químicas do 

gênero podem variar a depender do genótipo, clima, tipo de solo, 

modo de cultivo, condição do armazenamento ou até idade da 

planta. Também existem diversas sub-espécies, derivadas de trocas 

genéticas, que resultam em variações híbridas, cruzadas com o 

intuito de melhorarem alguma característica considerada 

interessante (Kuddus et al., 2013; Machado et al., 2019).  

A Cannabis sativa é uma planta herbácea de ciclo anual que 

pode atingir de um a seis metros de altura, é uma espécie dióica, ou 

seja, possui indivíduos masculinos e femininos distintos (Figura 3) 

(Chandra et al., 2011). No entanto, alguns exemplares podem 

apresentar hermafroditismo, possivelmente devido a características 

genéticas específicas da semente. As flores femininas são revestidas 

por tricomas glandulares que conferem uma estrutura densa. Esses 

tricomas não só contribuem para a aparência da flor, mas também 

desempenham funções importantes na produção de compostos 

químicos e na proteção da planta. Já as flores masculinas, menos 

robustas, são responsáveis pela produção de pólen, essencial para a 

reprodução. Quanto às folhas, elas apresentam um padrão de 

crescimento oposto na região inferior e alternado na superior, suas 

características incluem a presença de estípulas, limbo fendido e a 

formação de cinco a sete lóbulos com bordas serrilhadas. Esses 

traços morfológicos não apenas evidenciam uma organização única, 

mas também desempenham funções vitais na fisiologia e na 

adaptação da planta ao ambiente (Hillmer et al., 2021; Marcińska et 

al., 2022; Torkamaneh; Jones, 2022). 

É uma planta resistente a alterações climáticas (Small; 

Brookes, 2012; Mayer et al., 2015), devido à presença de seus 

tricomas glandulares, que acrescentam uma camada adicional de 

proteção, incluindo cistólitos e tricomas de cobertura delgada. 

Encontrados em várias partes da planta (Raman et al., 2017), eles 

podem afetar a interação da planta com o meio ambiente, como 

fornecer uma barreira contra herbívoros e reduzir a perda de água. 

A presença de cistólitos, que são encontrados principalmente na 

superfície adaxial da folha, adiciona outra camada de complexidade 

à anatomia da planta, pois funcionam como um meio de proteção 

contra predadores e fatores ambientais adversos (Raman et al., 

2017; Karabourniotis et al., 2020). Essas estruturas glandulares 

secretam substâncias que podem dissuadir herbívoros e insetos, 

tornando-se uma adaptação crucial para a sobrevivência da planta 

em seu ambiente específico (Nakkliang et al., 2022). 

A maconha é caracterizada pela complexa composição 

fitoquímica, que conta com a presença de terpenos, hidratos de 

carbono, fitoesteróis, compostos fenólicos, entre outros, além dos 

tão conhecidos canabinoides (Pollastro et al., 2018; Hourfane et al., 

2023; Yadav et al., 2023). Mesmo com essa variedade química, é 

importante ter consciência de que a planta não produz naturalmente 

todos estes canabinoides (Wagner, 1991; Happyana et al., 2013; Li et 

al., 2018; Livingston et al., 2020). Como exemplo, temos o 

tetrahidrocanabinol (THC) e o canabidiol (CBD). Eles não estão 

disponíveis na planta naturalmente, sendo derivados de moléculas 

semelhantes que, ao receberem o calor necessário e passando pelo 

processo de descarboxilação, se modificam nos compostos 

realmente conhecidos (Simei et al., 2024; Wishart et al., 2024). 

 

A química dos canabinoides 

O avanço no estudo dos canabinoides teve início com a 

descoberta do canabidiol (CBD) nas décadas de 1950 e 1960 

(Piomelli, 2023). A identificação desse composto foi fundamental 

para desvendar as propriedades da Cannabis sativa, destacando o 

CBD como um componente essencial. Essa descoberta não só 

permitiu sua caracterização detalhada, mas também abriu caminho 

para investigações sobre seus potenciais terapêuticos. Em 1964, 

outro avanço significativo ocorreu com o isolamento e 

identificação do THC, um canabinoide conhecido por seus efeitos 

psicoativos. Esse marco foi crucial para entender como a Cannabis 

interage com o sistema nervoso central, consolidando as bases da 

pesquisa sobre seus mecanismos de ação. Esses avanços científicos 

significativos nos anos seguintes à descoberta do CBD não apenas 

consolidaram o entendimento dos compostos presentes na Cannabis 

sativa, mas também lançaram as bases para uma compreensão mais 

aprofundada dos efeitos terapêuticos e psicoativos dessas 

moléculas, contribuindo significativamente para o campo da 

farmacologia canabinoide (Quadro 1). 

O (–)-Delta-9-trans-tetrahidrocanabinol (Δ9-THC) ou 

Dronabinol (THC) é amplamente reconhecido como o principal 

Figura 3. Planta masculina (à esquerda) e planta feminina (à direita) da 
Cannabis sativa, respectivamente (Chandra et al., 2011). 
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canabinoide responsável pela ação psicoativa das plantas Cannabis. 

Sua notável capacidade de ativar ambos os tipos de receptores 

canabinoides presentes no corpo, conhecidos como CB1 e CB2, 

destaca-se como um aspecto fundamental de sua influência no 

sistema endocanabinoide humano. A dupla ativação desses receptores 

proporciona uma resposta mais abrangente e acelerada, contribuindo 

para os efeitos rápidos e exibindo uma ampla gama de efeitos 

terapêuticos e recreativos, entre esses, destaca-se a capacidade de 

induzir euforia. Além disso, o uso dessas plantas demonstra efeitos 

relaxantes, sendo utilizadas para aliviar o estresse e a ansiedade. Sua 

ação analgésica contribui para o alívio de dores crônicas e agudas, 

enquanto as propriedades anti-inflamatórias são exploradas, assim 

como o potencial anti-espasmódico, reduzindo espasmos musculares, 

como relaxante muscular, estimulante do apetite, para combater a 

perda de apetite em diversas condições médicas, além da capacidade 

de reduzir a pressão intraocular, o que pode ser especialmente 

relevante no tratamento do glaucoma (National Institute of Standards 

and Technology, n.d.; Wishart et al., 2024).  

O (–)-Delta-8-trans-tetrahidrocanabinol (Δ8-THC) é uma 

molécula que compartilha semelhanças com o Δ9-THC, exibindo 

as mesmas propriedades fitoquímicas, mas com uma incidência 

reduzida de propriedades psicotrópicas. Essa relação estrutural 

próxima sugere uma afinidade biológica entre as duas moléculas. As 

propriedades fitoquímicas comuns entre o Δ8-THC e o Δ9-THC 

indicam que ambos os compostos podem compartilhar benefícios 

terapêuticos, como propriedades analgésicas, anti-inflamatórias e 

relaxantes musculares, sendo normalmente uma opção viável 

quando é necessário explorar a ação química do THC em países 

com legislações mais rígidas (National Institute of Standards and 

Technology, n.d.; Wishart et al., 2024). 

O canabidiol (CBD) destaca-se por ser um composto não 

psicoativo, diferentemente do tetraidrocanabinol (THC), que 

provoca efeitos intoxicantes. Embora apresente baixa afinidade 

direta com os receptores canabinoides CB1 e CB2, o CBD modula 

indiretamente o sistema endocanabinoide, influenciando vias de 

sinalização relacionadas à dor, à inflamação e à neuroproteção. Suas 

propriedades farmacológicas têm sido amplamente investigadas em 

ensaios clínicos, revelando potencial terapêutico em diversas 

condições médicas. Entre as principais aplicações estudadas estão o 

tratamento de doenças psiquiátricas, como ansiedade e 

esquizofrenia, e de doenças neurodegenerativas, como Alzheimer e 

Parkinson (Viana et al., 2024). Além disso, o CBD tem se mostrado 

promissor no controle de epilepsias refratárias, incluindo a 

síndrome de Dravet e a síndrome de Lennox-Gastaut, com 

comprovada ação anticonvulsivante. Outras áreas de pesquisa 

incluem seu uso como anti-inflamatório em doenças como artrite 

reumatoide e no manejo de dores crônicas, reforçando seu perfil 

versátil e seguro na medicina moderna (National Institute of 

Standards and Technology, n.d.; Wishart et al., 2024). 

A escolha do meio de administração de compostos 

canabinoides é um fator determinante para os resultados 

terapêuticos, uma vez que interfere diretamente na 

biodisponibilidade, no tempo de início dos efeitos, na duração da 

ação e no metabolismo do composto no organismo. Diferentes vias 

de administração apresentam características farmacocinéticas 

distintas o que pode influenciar tanto a eficácia quanto a segurança 

do tratamento. Entre as principais formas de utilização, destacam-

se: uso tópico (pomadas, cremes e óleos), que atua localmente, 

sendo especialmente útil para condições dermatológicas e dores 

musculares sem efeitos sistêmicos significativos; consumo 

alimentar (comestíveis), em que o composto é incorporado a 

alimentos ou bebidas proporcionando efeitos mais prolongados, 

porém com início mais tardio devido ao metabolismo hepático; 

inalação (fumo ou vaporização), que permite rápida absorção pelos 

pulmões, resultando em efeitos quase imediatos, mas com duração 

mais curta;  administração oral (cápsulas, comprimidos ou óleos 

sublinguais), que oferece uma via equilibrada entre absorção e 

duração, sendo uma das mais utilizadas em tratamentos contínuos 

(Grotenhermen, 2003; Lodzki et al., 2003; Huestis, 2007; Millar et 

al., 2018; Casiraghi et al., 2020).  

 

Sistema endocanabinoide 

Para compreender a ação dos canabinoides no corpo, é 

essencial direcionar a atenção para o sistema interno conhecido por 

desempenhar um papel crucial nessa interação. No contexto de 

Cannabis sp., frequentemente se faz referência ao "sistema chave-

fechadura", uma analogia que destaca a relação entre o receptor 

endocanabinoide (a fechadura) e os canabinoides (as chaves), que 

se encaixam de maneira específica. Esse sistema é distribuído 

amplamente por todo o corpo e está intrinsecamente ligado às 

funções fisiológicas fundamentais (Breivogel; Sim-Selley, 2009; 

Wedman-St Louis, 2019). O sistema endocanabinóide (SE) é uma 

complexa rede de receptores, enzimas e endocanabinoides 

(substâncias químicas produzidas naturalmente pelo corpo) que 

desempenham um papel vital na regulação de diversos processos 

biológicos. Os principais componentes desse sistema são os 

receptores CB1 e CB2, localizados em todo o corpo, incluindo o 

Quadro 1. Principais compostos encontrados em Cannabis sativa (National 
Institute of Standards and Technology, n.d.) 

Nome IUPAC Fórmula molecular IUPAC 

Canabidiol (CBD) 

 

Canabinol (CBN) 

 

Dronabinol (THC) 
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sistema nervoso central, órgãos, tecidos periféricos e células do 

sistema imunológico (Hill, 2024).  

Essa interação pode influenciar uma ampla gama de funções 

fisiológicas, como a regulação do humor, sono, apetite, resposta 

imunológica, percepção da dor e outros processos homeostáticos. 

Portanto, a compreensão do sistema endocanabinoide e da 

interação entre canabinoides e receptores é fundamental para 

explorar os efeitos potenciais dessas substâncias no corpo humano. 

O sistema endocanabinoide se resume aos receptores endógenos e 

o modo como essas substâncias são sintetizadas. São dois os 

receptores reconhecidos atualmente; seus nomes foram dados pela 

União Internacional de Farmacologia Básica e Clínica (International 

Union of Basic and Clinical Pharmacology) - IUPHAR, de acordo com a 

sequência de sua descoberta , sendo o CB1 e o CB2 (Rodríguez de 

Fonseca et al., 2005; Saar; Dodd, 2023; Inglot et al., 2024). Sua 

distribuição é ampla no corpo, sendo o CB1 mais abundante que o 

CB2. Alguns dos locais onde podemos encontrá-los são: CB1, 

hipocampo, gânglios basais, cerebelo, áreas envolvidas com o 

humor, controle motor, intestino, fígado, tecido adiposo, células 

imunitárias, baço, pâncreas, pulmão entre outros, sendo 

principalmente localizado no sistema nervoso pré-sináptico e 

responsável pela maioria dos efeitos neurocomportamentais; já o 

CB2 está intimamente ligado ao sistema imune, neurônios, além de 

locais como o sistema cardiovascular, trato intestinal, fígado, ossos, 

tecido adiposo, sistema reprodutor, entre outros, sendo menor a 

distribuição em regiões cerebrais em comparação ao CB1. 

A maconha atualmente no Brasil 

Pós-proibição e avanço na legislação 

Ao final do ano 2014, o Conselho Federal de Medicina 

(CFM), por meio da resolução nº 2.113 de 16 de dezembro, foi 

responsável pela liberação do composto canabidiol para tratamento 

de casos de epilepsia refratária em crianças e adolescentes que 

apresentavam resistência ao tratamento convencional. Essas 

mudanças levam mais pessoas a acionar a justiça para conseguir 

tratamentos similares. No mesmo ano, o Movimento Nacional de 

Pacientes e familiares se juntaram para formar a 1º associação de 

pacientes de Cannabis sativa do Brasil, nomeada de AMA+ME, 

localizada inicialmente na Paraíba, mas atualmente com frentes de 

ação em outros estados (da Costa, 2022; Souza et al., 2022). O ano 

de 2015 foi marcado pela RDC nº 17, de 06 de maio, responsável 

pela retirada do canabidiol de substâncias proscritas e quando foi 

publicada pela primeira vez uma regulamentação referente a este 

composto, definindo critérios e procedimentos específicos a serem 

seguidos para a importação de produtos à base do composto 

isolado ou em combinação com outros. Já no ano de 2016, veio a 

aprovação pela Anvisa da prescrição de medicamentos que contêm 

C. sativa, por meio da RDC nº 66, de 18 de março, medicamentos 

esses que poderiam conter em sua composição inclusive THC e 

que fossem aprovados pela Agência. O ano seguinte foi marcado 

pela RDC nº156, de 05 de maio, com a aprovação do primeiro 

medicamento específico à base de C. sativa no Brasil, o Mevatyl 

(Sativex em alguns países), que tem em sua composição o THC e o 

CBD, sendo considerado um marco histórico e econômico. 

Com um curto intervalo, no ano de 2019, a RDC nº 327, de 9 

de dezembro, que estipulou regras sobre prescrição, vendas, 

monitoramento e fiscalização dos produtos à base de C. sativa, abriu 

espaço para o crescimento de associações e empresas, além de 

estipular normas aos profissionais de saúde, humana ou animal. 

Assim, para ser um prescritor da planta, o profissional deve ser 

previamente habilitado, com curso específico (Carlini, 2006; Kahan 

et al., 2019; Souza et al., 2022). Com a atualização da RDC nº 335, 

em 24 de janeiro de 2020, ficou permitido que qualquer pessoa com 

pedido médico possa importar produtos com compostos derivados 

da C. sativa, sem a condição antes imposta de que somente em 

casos específicos essa autorização seria cedida, facilitando que mais 

pessoas pudessem se tratar (Pinto et al., 2024). No ano seguinte, 

mesmo com a pandemia, os movimentos de luta pelos direitos dos 

usuários não diminuíram, culminando na RDC n° 570, de 6 de 

outubro; a mudança na resolução facilitou o cadastro dos pacientes 

na Anvisa, agilizando os pedidos e diminuindo o tempo de espera 

para aprovação de autorização de importação.  

Ainda em 2020, a comissão especial da Câmara dos Deputados 

analisou e aprovou o PL 399/2015, representando um marco 

importante para a movimentação acerca de uma nova política de 

drogas, ainda que somente para fins medicinais, veterinário, 

científico e industrial. Ainda resta uma problemática para questões 

sociais e de uso recreativo. Em 2023, o Supremo Tribunal Federal 

(STF) retomou a análise e votação do Recurso extraordinário (RE) 

6356559, discussão iniciada no ano de 2011. Esse RE traz que o 

atual artigo 28 da lei de drogas, que estabelece que comprar, guardar 

ou portar drogas sem autorização para consumo próprio ainda é 

crime, seja entendido como inconstitucional, tendo como frente a 

descriminalização do porte de drogas para consumo próprio. Após 

inúmeras pausas, a RE foi votada, em 2024, resultando em um placar 

final de 6 votos a 3, favoráveis à inconstitucionalidade da 

criminalização do porte de maconha, sendo também estipulada uma 

quantidade temporária para uso e deixando para o Congresso 

Nacional a decisão final sobre a matéria. 

Em âmbito municipal e distrital, as movimentações variam 

muito. Vários municípios pelo país vêm atualizando sua política de 

drogas. Essas movimentações, mesmo que em escalas menores que 

as federais, impactam diretamente na vida de muitos cidadãos. 

Algumas movimentações políticas também ocorreram em níveis 

menores. Em Brasília, no dia 8 de dezembro de 2015, a Câmara 

legislativa do Distrito Federal aprovou um PL 41/2015 que incluiu 

o extrato de CBD na lista de remédios a serem fornecidos pela rede 

pública, para pacientes com epilepsia. Em Búzios, no dia 23 de 

novembro de 2021, a Câmara Municipal aprovou por unanimidade 

um Projeto de Lei que garante uso e distribuição de C. sativa na 

rede pública de saúde no município, sendo o primeiro do estado do 

Rio de Janeiro com tal movimentação. Já no ano de 2023, em 9 de 

novembro, na cidade de Porto Seguro, localizada ao extremo sul da 

Bahia, a Câmara Municipal dos Vereadores aprovou por 

unanimidade um PL que garante distribuição gratuita de 

medicamentos à base da planta nas unidades públicas de saúde 

municipais, podendo conter em sua composição CBD e THC. 
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Medicamentos autorizados no Brasil 

A partir da mudança na RDC em 2017, a Anvisa adotou uma 

abordagem transparente ao disponibilizar informações sobre 

medicamentos autorizados. Essas informações estão organizadas 

em uma lista acessível ao público por meio do site oficial da Anvisa, 

que mostra o medicamento, se é extrato da planta ou CBD, 

empresa de produção, número de validade desta autorização, além 

de códigos de identificação no próprio órgão regulador. No total, 

encontram-se disponíveis 38 medicamentos, sendo 25 destes 

formulados à base de CBD, enquanto os restantes 13 consistem em 

extratos da planta contendo uma variedade de canabinoides e 

outros compostos (ANVISA, 2025). Essa diversidade reflete a 

crescente exploração terapêutica dos constituintes da C. sativa, 

destacando não apenas a proeminência do CBD, mas também a 

inclusão de extratos mais abrangentes, que contêm uma variedade 

de compostos derivados da planta, permitindo opções terapêuticas 

adaptadas às necessidades específicas dos pacientes e uma resposta 

às crescentes pesquisas. Essa prática de disponibilizar informações 

em uma lista de acesso livre reflete o compromisso da Anvisa com 

a transparência e a comunicação eficaz com profissionais de saúde, 

pesquisadores e o público em geral. Para manter-se informado 

sobre os medicamentos autorizados e quaisquer atualizações nas 

regulamentações, é aconselhável verificar regularmente o site oficial 

da Anvisa ou entrar em contato diretamente com a agência, se 

necessário (Pinto et al., 2024). 

Considerações finais 

Esta revisão integrativa mostrou que o gênero Cannabis sp. 

possui origens asiáticas, com registros históricos que remontam a 

aproximadamente 10.000 anos. Sua introdução e adaptação ao 

território brasileiro reflete uma trajetória marcada pela diversidade 

no uso, com finalidades medicinais, culturais, industriais e 

alimentícios. Sua disseminação global não só favoreceu a 

aclimatização em diferentes ambientes, como influenciou em 

culturas locais, fator que pode ser evidenciado pelos diversos 

nomes atribuídos à planta. 

Além disso, apesar do potencial econômico e terapêutico da 

C. sativa, a regulamentação específica e os incentivos à pesquisa 

ainda são incipientes e limitam o seu avanço. Logo, estabelecer 

legislações que abranjam os usos medicinal, industrial e recreativo, 

criando um marco legal seguro é fundamental para fomentar a 

pesquisa científica, a geração de emprego e renda, promoção de 

inovação tecnológica e garantir segurança aos usuários.  

Além disso, a atual política de drogas, centrada na 

criminalização, gera injustiças sociais e superlotação carcerária, 

afetando desproporcionalmente comunidades marginalizadas. Uma 

reforma legal, priorizando a saúde pública em vez da punição, 

poderia reduzir a violência e promover a equidade. A 

regulamentação da Cannabis sp. é um passo crucial nessa direção, 

combinando justiça social e avanço científico. 
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